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               Estado de São Paulo
         CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

Projeto de Resolução Nº 9/2025Projeto de Resolução Nº 9/2025

“DISPÕE SOBRE A ALTERAÇÃO DE ARTIGOS DA RESOLUÇÃO Nº 276, DE 9 DE NOVEMBRO DE 2010 – REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM VIGENTE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”

Art. 1°. Altera os Parágrafos 1º e 2º do Artigo 152 da Resolução 276/2010, que passam a ter a seguinte redação:



“Art. 152 ...



§1º Quanto a competência para decidi-los, os requerimentos estarão sujeitos:


I – À decisão e despacho do Presidente, sendo que os pedidos de informações solicitadas ao Executivo serão encaminhados sem discussão, após aprovação pelo plenário.



II – À deliberação do Plenário.



§ 2º Os requerimentos de autoria dos Vereadores deverão ser apresentados no “Expediente”, lido o seu ementário, e se aprovados, encaminhados para as providências solicitadas”.


Art. 2°. Acrescenta alínea XI, ao Artigo 154 da Resolução 276/2010, que passam a ter a seguinte redação:



Art. 154 ...



“XI – Informações ao Executivo Municipal.

Art. 3°. Acrescenta Parágrafo único ao Artigo 162 da Resolução 276/2010, passa a ter a seguinte redação:



Art. 162 ...



“§ Únicoº As Moções de autoria dos Vereadores deverão ser apresentadas no “Expediente”, lido o seu ementário, sendo colocadas para votação sem discussão, e se aprovadas, encaminhados para as providências solicitadas”.

JUSTIFICATIVA
O Regimento Interno da Câmara Municipal de Mogi Mirim, Resolução n 276 de novembro de 2010 sabidamente apresenta inconsistências e necessidade de atualização para que o processo legislativo seja modernizado e adequado, uma vez que lá se vão 15 (quinze) anos de sua aprovação.

Diversas alterações foram promovidas durante os anos de legislatura, e pensando em iniciar tal aprimoramento da legislação, esta Mesa Diretora da Casa de Leis propõe inicialmente as mudanças acima evidenciadas, para que principalmente o trâmite de algumas proposituras e o andamento das Sessões Ordinárias seja mais produtivo.
No caso dos requerimentos, o Regimento Interno dá a prerrogativa ao Presidente de deliberar mediante despacho, contudo a alteração proposta visa dar celeridade aos pedidos de informação aos senhores Vereadores para o pleno exercício de suas atividades, uma vez que os pedidos de informações sobre assuntos da Administração Pública serão encaminhados mediante a aprovação do requerimento, sem discussão, por entendermos que é prerrogativa individualíssima dos nobres Edis em solicitar informações ao Executivo e suas Secretarias.

Quanto às Moções, o encaminhamento para votação sem a sua discussão também está baseado na vontade do proponente se manifestar e a assinatura de adesão na propositura já manifesta concordância dos demais Vereadores, para que se possa dar celeridade ao encaminhamento à votação e despacho para as providências necessárias.
Desta forma, colocamos para análise dos Nobres pares o presente Projeto de Resolução, buscando a aprovação das alterações no Regimento Interno da Câmara Municipal, de forma a iniciar todo o processo de atualização da norma regulamentadora

Sala das Sessões “Vereador Santo Rótolli”, em 17 de fevereiro de 2.025.
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